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OI STRIBUIC AO 

ATA 'l A O~ T OGESIMA SETIM A • ••••••••••••• • • AUO I E~CIA OE DISTRld UICAO 
éXTR A ORíll ~A RI A, RE ALIZ ADA EM 10 DE SET E MB~ O DE 199 ?. t PRESIDENTE 
O EXM1 . S~ . MIN , SYONF.Y SAN CHES (A RT .66, R! STFI. 

FO ~ A 'I DIS TR IRU I OOS OS SEGU INT ES FEIT OS, PELO SI S TE~A DE PROCE SSA-
ME NTO DE íl ÁDOS : 

ACAO DIRETA DE INCO NS TITUCIONALIOADE N. 781 
OQIGE"! : P IAUI 
RE LATOR : "JN. FRANC I SCO REZEK 
RFOTE. :FRANCISCO DF. CAR VALHO Mno RA 
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RCOOO . :GOVERNADO~ ~O ESTADO DO PIAUI 
RFOOO. :ASSEM~LEIA LEGISLATIVA no ESTAún ou PIAUI 
OI STR 1 BU ll'l.O 

ACAO DIRE TA DE I NCO NSTI TUCI ONALIDADE N. 782 
OQIGE'I :PARANA 
RELATOR : ft JN, I L"AR GALVAO 
RFOTE. :PROCURADOR GER AL DA REPUBLICA 
RCOOO. ~GOVERNADOR nu ESTADO l)O PARANA 
RFODU . :ASSF.M~LFIA LEGISLATIVA no ESTAúíl ou PARAN A 
DtSTRIBUlíl::J 

AC AO DI RETA DE INCONSTIT UCI ONALID ADE N. 783 
OQIGEM :DISTRITO FEOE~AL 
RELATOR :"JN. "ARCO AURELI O 
RFOTE . :PROCURADOR GE~AL DA REPUBLICA 
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U l S TR I BV l(lO 

AGRAVO DE JNSTRUftENTO N. 1~6913 
O~IGE'I :s·Ao PAULO 
RELATOR :~JN . CELSO OE ftEL LO 
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D!STRIBUil)O 
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JºIGE~ :SANTA C ATA~ J NA 
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Ar. oo. :ESTADO OE SA NTA CATARINA 
ADV, :F R A ~ CI SC O GU !Lrl ~R M E LAS KE E OUTROS 
DlSTRldUi no 

AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 1~6968 
UQIG EM : RIU DE J AN EIR O 
RELATOR :MJN. SEPULVEDA PERTENCE 
AGTE, :VANZ ELLE R KL ERER WAN Z ~ LLER 

Anv, :VAN 7ELL ER KLEA ER WANZE'LLER 
At. un . : cnN ílOMINIO rio EO IFICIO PALAZZO 01 MOL INARO 
A~V. :RENATO ALL EVAT O 
DlSTRIBUl[)O 

AGRAVO OE INSTRU"ENTO N. 1~6969 
J ~l Gé ' :ESPtRITíl SANTíl 
RELATOR :MIN. "ARCO AURELJO 
AGTE, .:MARCOS OLAV íl TRANC OSO 
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OI S TR Ill lJ ID O 
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RELATOR :MJN. CARLOS VELLOSO 
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AGUO, :uNIAO FEDERAL 
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DJSTRid Ul'IO 
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AGTE, : BAN CO DO B~ASIL S/A 
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AGO O, :PLACI OU DE ~UU l A VAR GAS 
A'IV, : NEV ! S FQANCIS CO CA RRA 
o Is TR 1 li U mo 
AGRAVO DE INSTRUMENTO No 1~6997 
OP I GE'I : RIO GR ANDE no SUL 
RELATOR :MJN. NERJ OA SILVEIRA 
AGTE. :S I ND ICATO o ns E ~PREGA'IO~ EM ESTAB ELEC I MENTOS BANC ARtO S OE 

1JU1 
Aíl V, :JOS E T RES DAS NEV. F. S E OUTROS 
AGO O, · : BANílO MFRI OI ONAL OU BRA SIL S/A 
Al) V, :JOSE ALR ERT íl COUTO MA CI FL E OUTRO S 
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APITALIZ ACAíl E ~E AG ENTFS AUTONOMOS OE SEGUROS PRIVADOS E OE 

A~V . :josE ANTONIO PIOVESAN lANINI E OUTROS 
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OTSTKIBUIM 
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O~ I GE~ :SAO PAULO 
RELA TOR :"JN . NE RI DA SI LVEI RA 
AGTE. :FEPASA FERROVIA PAU LISTA S/A 
Anv. :CARLOS ROBICHEl PENNA E OUTROS 
Af.00, :REINALOO OSCA~ CAMARGO OE ULIVEJRA E OUTROS 
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OOIG E ~ SAO PAULO 
RELATOR ftJN. JLftAR CALVAO 
AGTE. DE PARTAME NTO ílE AGUAS E EN ERGI A ELETK! CA DAEE 
AOV. wI LL I AM J OAO TKABUL SI E OUTRO S 
AGUO. AOI LCF. APA REC I DA OE MFLL O E OUTROS 
Anv. :J DSF. PJ ~E S íl E SABOIA FILHO F OUTR OS 
DTST RIB UI OO . 

AGRAVO DE INSTRU"ENTO N. 1~7001 
OOI GE ~ :PA RA 
RFLATOR :"JN. FRANCISCO REZEK 
AGTE. :uNIAO FEDERAL 
Ar.oo . lMACARI O FEKPEIRA ou NASCIMENTO F OUTRO 
AílV. :EGYOI O MACHA DO SAL ES E ílUTROS 
DT S TR lilU lDO 

AGRAVO DE JNSTRUftENTO N. 1~700Z 
ORIGEM :RI O OE JANEIRO 
RELATOR :ftJN. NERI DA SILVEIRA 
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AGTE. :ERONILD E RIREIRO 
Anv. :OARCIO VIEIRA MARQUES 
AGDO. :BANCO REAL S/A 
AOV. :CELSO CARL OS GOMES GUNChLVES E ílUTROS 
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RELATOR :"JN. ILMAR GALVAO 
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O T S T K I BIJ I·D J 
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RELATOR ftIN. "ARCO AURELIO 
Ar.TE . HABI TASllL CQEOI TU 1'1 0'31LIAR IO S/A 
Aíl V. :F ERNANun SCHNElílE R LM1B E üllTRO S 
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RELATOR :"IN. "ARCO AURELIO 
Ar.TE. :MESRLA ílA AMA7UNIA LTOA 
t.nv. lGUSTAV LIVI n TUNIATTI E OUTROS 
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OTSTKill'J I OO 
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distribu_idos aos Senhores Juízes os processos são enca.minhados à 
Procuradoria Regional para parecer, a qual, por motivos que não cabe 
aqui analisar, não os devolve ao Tribunal com a celeridade devida, 
pois ali ainda se encontravam; em 15 de agosto de 1992, 42.947 (qua-
renta e dois mil, novecentos e quarenta e sete) processos. os. AimB.::. 
CADACÃQ. CUSTAS E BMQLUMBNTQS. o Ministro Corregedor foi informado 
pela Corregedoria Regional de que, no período sob correição, foram 
recolhidos Cr$ 24. 993. 264, 56 (vinte e quatro milhões, novecentos e 
noventa e · três mil, duzentos e sessenta e quatro cruzeiros e 
cinquenta e seis centavos) a título de custas na sede do Tribunal, e 
Cr$ 3.875.551.434,27 (três bilhões, oitocentos e setenta e cinco 
milhões, quinhentos e cinquenta e um mil, quatrocentos e trinta e 
quatro cruzeiros e vinte e sete centavos) a titulo de custas e 
emolumentos nas Juntas de Conciliação e Julgamento instaladas na 
Região. 06. CQRRBGBÍ>oRIA REGIONAL. De acordo com a Secretária da 
corregedoria Regional, no ano de 1991 foram inspecionadas pelo Juiz 
corregedor Regional todas as 103 (cento e três) Juntas de Concilia-
ção e Julgamento da Região já instaladas. No corrente ano já foram 
objeto de correição ordinária 59 (cinquenta e nove) Juntas de Conci-
liação e Julgam~nto. Informou, finalmente, que no período de 01 de 
setembro de 1991 a 15 de agosto de 1992 foram recebidas 306 (trezen-
tas e seis) Reclamações Correicionais, das quais foram solucionadas 
289 (duzentas e oitenta e nove). 07. SESSÕES DAS TUJUIAS E GRQPQS DB 
~. No primeiro dia da correição, à tarde, compareceu o Correge-
dor Geral à sessão da 2 • TURMA do Tribunal, presidida pelo Juiz 
CARLOS EDUARDO FIGUEIREDO, presente a Procuradora MARIA MANZONO 
MALDONADO, tendo assistido ao julgamento de 31 (trinta e um) dos 89 
(oitenta e nove) processos que estavam em pauta. Após o encerramento 
da sessão foi informado de que tinham sido julgados 86 (oitenta e 
seis) dos processos em pauta e extrapauta. Também recebeu informação 
de que no período sob correição, 01 de setembro de 1991 a 15 de 
agosto de 1992, a 2• TURMA realizou 44 (quarenta e quatro) sessões, 
nas quais julgou 2~848 (dois mil, oitocentos e quarenta e oito) 
processos, o que representa uma média de 65 (sessenta e cinco) 
processos por sessão. Não houve tempo para comparecer às sessões da 
8ª TURMA e do III GRUPO DE TURMAS, realizadas no mesmo horário, mas 
o Ministro Corregedor recebeu dados segundo os quais na 8 • TURMA, 
presidida pelo Juiz DELVIO BUFFULIN, haviam sido julgados 90 (noven-
ta) processos, dos quais 84 (oitenta e quatro) estavam em pauta. 
Também foi informado de que, no período sob inspeção, a referida 
Turma julgou 3.077 (três mil e setenta e sete) processos em 41 (qua-
renta e uma) sessões, ou seja, uma média de 75 (setenta e cinco) por 
sessão. o III GRUPO DE TURMAS, presidido pelo Juiz RUBENS TAVARES 
AIDAR, julgou 08 (oito) processos dos que estavam em pauta ou extra-
pauta. Pelos dados do ServiÇo de Estatística soube, ainda, o Corre-
gedor Geral, que este Grupo de Turmas, no per iodo sob correição, 
realizou 86 (oitenta e seis) sessões e julgou 373 (trezentos e 
setenta e três) feitos, ou seja, 04 (quatro) dissídios, em média, 
por sessão. Na tarde do dia 01 de setembro, esteve ~ Ministro ~orre­
gedor nas sessões das 3•, 4• e 5• TURMAS e na sessao extraordinária 
do III GRUPO, que julgou o Dissídio Coletivo de natureza jurídica 
293/92-A, relatado pela Juíza MARIA APARECIDA PELLEGRINA. Na 3• 
TURMA, presidida pelo Juiz NEY ÉDISON PRADO, ausente o representante 
do Ministério Público, o Corregedor ~ral assistiu ao julgamento de 
11 (onze) recursos, dentre os 53 (cinquenta e três) que estavam em 
pauta, tendo-lhe chamado a atenção a maneira bastante informal com 
que eram feitos os julgamentos, após apreciados aqueles processos 
que tiveram sustentação oral pelos advogados. Depois da sessão 
informou-lhe o Secretário da Turma que tinham sido julgados todos os 
processos que figuravam na pauta. Revelou-lhe, outrossim, o Serviço 
de Estatística que, no período sob inspeção, a referida Turma havia 
realizado 42 (quarenta e duas) sessões e julgado 3.070 (três mil e 
setenta) processos, ou seja, 73 (setenta e três) em média por 
sessão. Na 4• TURMA, presidida pelo Juiz HÉLDER ALMEIDA DE CARVALHO, 
assistiu o Ministro corregedor ao julgamento de 11 (onze) processos 
dos 71 (setenta e um) que estavam em pauta, sendo depois informado 
de que ao final da sessão tinham sido julgados todos os processos 
que estavam em pauta e mais 04 (quatro) adiados da sessão anterior, 
o que somava um total de 75 (setenta e cinco) recursos julgados. 
Também constatou, pelos_ dados estatísticos fornecidos, que esta 
Turma havia realizado 43 (quarenta e três) sessões no período sob 
inspeção e julgado 3.018 (três mil e dezoito) processos, o que 
representa uma média de 70 (setenta) feitos por sessão. Na 5• TURMA, 
.que era presidida pelo Juiz RUBENS TAVARES AIDAR, presente o Procu-
rador JOSÉ VALDIR MACHADO, o Corregedor Geral assistiu ao julgamento 
de apenas 04 (quatro) processos, dos 82 (oitenta e dois) que estavam 
em pauta ou extrapauta, sendo posteriormente informado de que haviam 
sido julgados 81 (oitenta e um) recursos até o final da sessão. A 
estatística revelou, por sua vez, que no período ora sob exame a 5• 
TURMA havia realizado 24 (vinte e quatro) sessões, julgando 774 
(setecentos e setenta e quatro) processos, isto é, 32 (trinta e 
dois) por sessão. Não foi possível ao Ministro Corregedor ~ssistir à 
sessão do I GRUPO DE TURMAS, nem da 6• TURMA, que se realizaram 
também no dia 01 de setembro. Nesta Turma, segundo lhe foi comunica-
do e cuja sessão foi presidida pelo Juiz JAMIL ZANTUT, foram julga-
dos todos os 52 (cinquenta e dois) processos que estavam em pauta e 
mais 03 (três) adiados. Por outro lado, informou o Serviço de Esta-
tística- que a referida Turma realizara, no citado período, 26 (vinte 
e seis) sessões, tendo julgado 744 (setecentos e quarenta e quatro) 
processos, ou seja, 29 (vinté e nove) por sessão. No I GRUPO DE 
TURMAS, cuja sessão foi presidida pelo Juiz JOSÉ HENRIQUE MARCONDES 
MACHADO, presente o Procurador MANOEL LUIZ ROMERO, segundo informa-
ção prestada ao Corregedor pelo Secretário respectivo, foram julga-
dos 07 (sete) dos feitos que estavam em pauta ou extrapauta. Este 
Grupo realizou, outrossim, no período sob exame, 16 (dezesseis) 
sessões, tendo julgado 176 (cento e setenta e seis) processos, ou 
seja, 11 (onze) em média por sessão. Na quarta-feira, dia 02 de 
setembro, o Corregedor Geral compareceu; apenas, à sessão da 7• 
TURMA, pois a l• TURMA terminou a sessão mais cedo e o II GRUPO DE 
TURMAS não se reuniu nesse dia. Na referida Turma, cuja sessão foi 
presidida pela Juíza LILLIAN DAISY ADILIS OTTOBRINI COSTA, presente 
a Procuradora EGLE REZEK, . o Ministro Corregedor assistiu ao julga-
mento de 15 (quinze) recursos dos 88 (oitenta e oito) da pauta e 
extrapauta. Após encerrada a sessão, foi informado pelo Secretário 
que tinha sido julgado um total de 75 (setenta e cinco) processos, 
tendo o Serviço de Informações e -Estatística lhe comunicado que, no 

período sob correiçao, a citada Turma realizara 43 (quarenta e três) 
sessões e julgara 2.851 (dois mil, oitocentos e cinquenta e um) 
recursos, isto é, 66 (sessenta e sei's) processos por sessão. A l" 
TURMA, cuja sessão foi presidida pelos Juízes JOSÉ SERSON e MARIA 
DORALICE NOVAES, julgou os 69 (sessenta e nove) processos que esta-
vam em pauta naquele dia e, no período sob inspeção, realizou 41 
(quarenta e uma) sessões, tendo julgado 2.985 (dois mil, novecentos 
e oitenta e cinco) recursos, o que significa uma média de 73 (seten-
ta e três) feitos por sessão. 08. PROCURADORIA BBGIOBAL. o Ministro 
Corregedor foi informado pela Procuradoria Regional de que em 15 de 
agosto do corrente ano estavam em seu poder 42.947 (quarenta e dois 
mil, novecentos e quarenta e sete) processos, sendo 34.993 ·(trinta e 
quatro mil, novecentos e noventa e três) aguardando distribuição, 
1.949 (hum mil, novecentos e quarenta e nove) em . posse dos Procura-
dores para elaboração de parecer, 5. 959 (cinco mil, novecentos e 
cinquenta e nove) aguardando datilografia de parecer e 46 (quarenta 
e seis) aguardando assinatura de parecer. 09. PBBSIDANCIA - BBCQRSOS 
DE REVISTA. A Diretora da Secretaria de Serviços Técnicos informou 
ao Ministro Corregedor que de 01 de setembro de 1991 a 15 de agosto 
de 1992 foram interpostos 4.336 (quatro mil, trezentos e trinta e 
seis) Recursos de Revista, dos quais foram admitidos 1.977 ihum mil, 
novecentos e setenta e sete), denegados 2.303 (dois mil, trezentos e 
três) e 56 (cinquenta e seis) . estão em estudo. Em relação aos já 
despachados, o percentual de admissibilidade das Revistas foi, pois, 
de 46,19% (quarenta e seis vírgula dezenove por cento), o que é 
razoável, porque sendo tais recursos de natureza extraordinária, só 
devem ser admitidos nas únicas e restritas hipóteses previstas no 
Artigo 896, da CLT. 10. hTXVID4DBS BXTRAQRDINÁRIAS - YISITAS. Duran-
te o período da correição o Ministro Corregedor recebeu as seguintes 
visitas: Ministros do TST aposentados: ANTÔNIO LAMARCA e AURÉLIO 
MENDES DE OLIVEIRA; Juízes do TET: NICOLAU DOS SANTOS NETO, Presi-
dente, VALENTIN CARRION, Corregedor Regional, OCTÁVIO PUPO NOGUEIRA 
FILHO, Vice-Corregedor Regional, HÉLDER ALMEIDA DE CARVALHO, JAMIL 
ZANTUT, LUCY MARY MARX GONÇALVES DA CUNHA, GUALDO AMAURY FORMICA, 
JOSÉ HENRIQUE MARCONDES MACHADO, FLORIANO coRRtA VAZ DA SILVA, 
DELVIO BUFFULIN, HELENITA NOVELLI, PAULO DE AZEVEDO MARQUES, WALTER 
VETTORE, MIGUEL ABRÃO NETO, NIVALDO PARMEJANI, FRANCISCO RAMALHO 
ALGE JúNIOR, RIBEMONT LOPES DE FARip.5, AURÉLIO CARLOS DE OLIVEIRA, 
ROBERTO BARRETO PRADO, aposentado, ALUYSIO MENDONÇA SAMPAIO, aposen-
tado, GILBERTO ALAIN BALDACCI e OSWALDO PREUSS, Corregedor do TRT da 
15• Região; Juízes President€S de Juntas: CARLOS MOREIRA DE LOCA, 
YONE FREDIANI e BEATRIZ DE LIMA PEREIRA; Procuradores: JOÃO BATISTA 
BRITO PEREIRA, Subprocurador Geral, e NELSON NAZAR, Procurador 
Regional; ~: WILTON BORBA CANICOBA, Assessor do Juiz Miguel 
Abrão Neto, FRANCISCO CAMACHO PEREIRA, Assessor da Presidência, e 
IVAN FREDDI, Secretário do Tribunal Pleno, os dois últimos para 
consultas ao Ministro Corregedor. 11. DISTBIBUICÃQ DE PRQCBSSOS. Foi 
o Ministro Corregedor informado pela Diretora da Secretaria de 
Serviços Técnicos de que, no período de 01 de setembro de 1991 a 15 
de agosto de 1992, foram distribuídos aos Senhores Juízes 21. 538 
(vinte e um mil, quinhentos e trinta e oito) processos e que, nesta 
última data, havia 17. 593 (dezessete mil, quinhentos e noventa e 
três) processos aguardando distribuição. Informou, ainda, que cada 
Juiz recebe, em média, 15 pi;ocessos por semana. 12. CONSIDERAÇÕES 
G8RAIS E RBCQMBNDAÇÕES. Com base nas constatações desta correição, 
faz o Ministro Corregedor as seguintes CONSIDERAÇÕES DE ORDEM GERAL: 
a) Pelo menos em relação a um dos processos nos quais foi proferido 
despacho na · correição de setembro/outubro de 1991, o R0-23. 738/89, 
não foi cumprida a recomendação da Corregedoria de se lhe imprimir a 
celeridade devida, pois tal processo foi encontrado na presente 
correição na mesma situação em que foi deixado no ano passado; b) 
Também foi observado que um grande número de Juízes ainda não faz 
ementa para os seus acórdãos, prática que vem sendo condenada pela 
Corregedoria Geral desde a correição efetuada em 1990; c) Constatou-
se, ainda, que o Tribunal não acolheu a recomendação do Corregedor 
Geral de elevar, ainda que moderadamente, o número de processos 
distribuídos semanalmente aos Senhores Juízes, donde haver se eleva-
do o número de processos que aguardavam distribuição, de 12. 511 
(doze mil, quinhentos e onze) em 30 de setembro de 1991 para 17.593 
(dezessete mil, quinhentos e noventa e três) em 15 de agosto de 
1992; d) Observou-se,porém, que os funcionários encarregados da 
guarda e escrituração dos livros do Tribunal cumpriram rigorosamente 
as ~nstruções que lhes foram dadas, não sendo mais constatadas, por 
isso, as irregularidades encontradas na correição anterior; e) No 
período sob inspeção, houve uma pequena queda da produtividade dos 
Juízes, de 98,21% (noventa e oito vírgula vinte e um por cento) para 
93,93~ (noventa e três vírgula noventa e três por cento), pois dos 
21 . 538 (vinte e um mil, quinhentos e trinta e oito) processos 
distribuídos foram julgados apenas ·20.231 (vinte mil, duzentos e 
trinta e um), enquanto que no período examinado na inspeção passada, 
novembro de 1990 a agosto de 1991, foram distribuídos 18.274 (dezoi-
to mil, duzentos e setenta e quatro) e julgados 17. 94 7 (dezessete 
mil, novecentos e quarenta e sete); f) o número de processos em 
poder da Procuradoria ltegional, aguardando parecer, também se elevou 
de 31. 794 (trinta e um mil, setecentos e noventa e quatro) para 
42.947 (quarenta e dois mil, novecentos e quarenta e sete), o que é 
motivo da maior preocupação, pois ao atraso que os feitos sofreram 
no próprio Tribunal, aguardando distribuição, que foi de 295 (duzen-
tos e noventa e cinco) dias para os processos das Turmas, soma-se 
aquele em que os mesmos ficaram na Procuradoria esperando ofereci-
mento do parecer, que foi de 344 (trezentos e quarenta e quatro) 
dias, ou seja, quase 11 meses e meio; g) Quanto aos prazos médios de 
tramitação, merecem ser salientados os seguintes aumentos: nos 
processos de competência dos Grupos de Turmas, o prazo total de 
tramitação, desde a entrada do processo no TRT até à publicação do 
acórdão na Imprensa Oficial, excluindo o de permanência na Procura-
doria Regional, se elevou de 148 (cento e quarenta e oito) para 160 
(cento e sessenta) dias; nos de competência das Turmas, o de perma-
nência ha Procuradoria subiu de 291 (duzentos e noventa e um) para 
344 (trezentos e quarenta e quatro) dias, e o de paralisação no 
setor de distribuição aos Juízes, para elaboração do voto, elevou-se 
de 238 (duzentos e trinta e oito) para 295 (duzentos e noventa e 
cinco) dias; b) No que · diz respeito aos prazos individuais médios 
para exame dos processos como Relator, os mais elevados foram de 
dois Juízes Suplentes de Empregadores, que chegaram a 114 (cento e 
quatorze) e 271 (duzentos e setenta e um) dias, como consta do item 
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terceiro desta Ata, excedendo, poiis, consideravelmente, o prazo 
regimental de 30 (trinta) dia!3; i) Deve ser elogiado, porém, o 
esforço da Corregedoria Regional, pois todas as 103 (cento e três) 
Juntas de Conci liação e Julgamento criadas e instaladas foram devi-
damente correicionadas no ano passado e, no corrente ano, 59 (cin-
quenta e nove) delas já receberam a visista de inspeção do referido 
Corregedor, o qual também solucionou 94% (noventa e quatro por 
cento) das 306 (trezentas e seis) Reclamações Correicionai s recebi-
das; j) É espantoso que a Procuradoria tenha quase 6.000 (seis mil) 
processos com pareceres prontos e só aguardando serem datilografados 
para serem devolvidos ao Tribunal. Tal vez pudesse aquele órgão 
requisitar funcionários datilógrafos postos em disponibilidade pelo 
Poder Executivo Federal no ano passado, para desencalhar pelo menos 
estes processos. Após estas observações de or dem geral e como conse-
quência delas, deixa o Ministro Corregedor as RECOMBNPACÕBS que se 
seguem: l") Que o Juiz Relator do processo R0-23.738/89 dê priorida-
de absoluta ao exame do mesmo, que está em seu Gabi nete desde, pelo 
menos, setembro de 1991, quando tal feito recebeu o visto e despacho 
do corregedor Geral, recomendando celeridade; 2•) Que os Relatores 
dos processos em que, na presente correição , foi exarado despacho 
idêntico, priorizem também o exame dest es processos ; 3•) Reitera a 
recomendação, renovada já no ano passado, de serem elaboradas emen-
tas para todos os acórdãos do Tr i bunal ; 4 ··) Em que pese reconhecer 
que é insuficiente o número de assessores dos Juízes deste Tribunal, 
reitera e reforça a recomendação feita em 1991, de ser elevado, 
ainda que moderadamente, o número de pr ocessos distribuídos pelos 
Juízes, que atualmente é de apenas 15 (quinze) Recursos Ordinários e 
Agravos, para que seja f e i to algum esf·orço visand~ reduzir a elevada 
quantidade de feitos que aguardam distribuição para serem examinados 
e jul gados, os quais já são em quantidade superior a 17.500 (dezes-
sete mi l e quinhentos); 5•) Que seja assegurado aos Juízes e Suplen-
tes convocados o direi to de utilizarem os Gabinetes e os serviços 
dos assessores e datilógrafos dos Juízes substituídos, para que lhes 
sej am dadas as condições necessárias e indispensáveis ao bom exercí-
cio de suas funções, evitando que os processos sofram atrasos maio-
res por falta dessas condições, com o que são prejudicados os juris-, 
dicionados e a imagem da Instituição. 13. AGRAI>BCIMBNTOS. O Ministro 
Corregedor expressa seus agradecimentos ao Exm• sr. Presi dente do 
TRT, Jui z NICOLAU DOS SANTOS NETO, pela solicitude com que pôs . a 
estrutura e os serviços do Tribunal à sua d i sposição e de sua equi-
pe, para realização dos trabalhos correicionais, aos Senhores 
Juízes, aos funcionários ÃNGELA TIEKO TANAKA MAGRINI, Secretária 
Geral da Presi dênci a , ITAGIBA SOUZA DE TOLEDO, Diretor Geral, MARGA-
RETE . YUKIE SAKUDA, Técnico Judiciário, DEMÉTRIO ALVES DA SILVA, 
Agente de Segurança, e a todos que, direta ou indiretamente, colabo-
raram para que os trabalhos da correi ção fos sem concluídos no prazo 
previsto . o encerramento desta correição anual foi feito em sessão 
p l enária do Tribunal Regional do Trabalho da 2 1 Região, realizada às 
16:00 (dezesseis) horas do d i a 04 (quatro) de setembro de 1992 (hum 
mil, novecentos e noventa e dois), com a leitura da presente Ata 
que, depois de lida e achada conforme, vai assinada pelo Ministro 
Corregedor Geral da Justiça do Trabalho, JOS:lt AJURICABA DA COSTA E 
SILVA, pelo Presidente do Tri bunal Regional do Trabalho da 2• 
Região, Juiz NICOLAU DOS SANTOS NETO, e por mim, MARIA CRISTINA DE 
ARAúJO SAN'l'A CRUZ DE OLIVEIRA, que a fiz dati lografar . Dada e passa-
da nesta cidade de São Paulo , Estado de são Paulo, aos quatro dias 
do mês de setembro de hum mil; novecentos e noventa e dois. 

MIN IS TRO JOS~ AJURICABA DA COSTA E SILVA , Corregedor Ger a l da J ustiça 
do Trabalho ; NICOLAU DOS SANTOS NETO, Pres idente do TRT da 2a . Regiao ; 
MARIA CRISTINA SANTA CRUZ , Assessora da Corregedoria Geral da Justiç a 
do Tr abalho . 

Superior Tribunal Militar. 

O GENERAL-DE-EXERCITO HAROLDO ERl CHSEN DA FONSECA , ~INISTRO-PRESIDENTE DO 
SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR, 

USANDO das atribuições que l he sao conferidas pelo art i go 11, inc iso 
XXXIII, do Regimento Interno, e t endo em vista o que consta do Memo n2 208/DIFIN-
GD, de 31 AGO 92, e 

CONSIDERANDO que os serviços relat i vos às operaçoes contábi l , 
financeira, orç amentári a e patrimonial pertinentes à Auditoria de Cor re i ção f i caram 
a cargo da Secretar i a do Super i or Tr i bunal Mil i tar , conforme Ato n2 9.641/91 , 
resolve 

N9 9. 945 -DESIGNAR, a partir de 12 SET 92, a Auxi l i ar Jud iciár i a , clas se Especia l , 
re ferênc i a NI-35, do Quadro Permanente da Secretar i a do Superior Tribuna l Mil itar, 
RITA DE CASSIA MATOS DE LIMA para exercer, em vaga decorrente da dis pensa de 
Osvald i na J osé da Silva, o e ncar go d e Operador de Te rmina l . Em conseqüê nc i a, fica 
di spensada do r e fer ido encargo da 3ª Aud i t or ia da 3 ~ CJM. 

GEN EX HAROLDO ERICHSEN DA FONSECA 

O GENERAL-DE-EX~RCITO HAROLDO ERICHSEN DA FONSECA , MINISTRO- PRESI DENTE DO 
SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR, 

USANDO das atribuições que lh~ são conferidas pelo artigo 11 , inciso 
XXXIII , do Regimento Interno, e tendo em vista o que consta do Ofício n2 109/92-
ADM , da Auditoria da 8ª CJM, de 26 JUN 92, resolve 

N9 9. 949 -DESIGNAR o Auxiliar Judiciário , classe Especial , referência NI. 35, ·do 
Quadro Permanente das Auditorias da Justiça Militar, ALU1ZIO DA SILVA SANTOS para , 
em conformidade com o dispos to no artigo 38, parágrafos 12 e 22 , da Lei n2 8.112, 
je 11 DEZ 90 , substituir o titular do cargo de provimento em comissão de Diretor de 
Secretaria , código STM- DAS-101.5, da Auditoria .da 8ª CJM,no per íodo de 16 JU~ a 04 
~GO 92 . 

. O GENERAL-DE-EX~RCITO HAROLDO ERICHSEN DA FONSECA, MINISTRO- PRESIDENTE .DO 
SUPERIQR TRIBUNAL MILITAR , 

USANDO das atribuições que lhe são conferidas pelo artii:;o 11, inciso 
XXX I I I, do Regimento I nter no, e tendo em vista o que consta do Ofício n2 113192 , d3 
2ª Audit or ia da 3ª CJM , de 20 AGO 92, resolve 

N9 9. 950- DESIGNAR o Oficial de Justiça Avaliador, classe "A", referência NS-14, do 
Quadro Permanent e das Auditorias da Justiça Militar, JOS8 MESCK RODRIGUES para 
exercer , em vaga decorrente da dispensa de Marcos Medeiros de Carvalho, o cnênrgo 
de Operador de Terminal , previsto no Ato n2 9.781/92, junto à 2ª Auditoria da 3ª 
CJM . 

O GENERAL- DE- EX8RCITO HAROLDO ERICHSEN DA FONSECA , MINISTRO- rRESIDENTE DO 
SUPERIOR TR IBUNAL MILITAR, 

USANOO das atr ibuições ·que lhe são c~nferidas pelo artigo 11, inciso 
XXXIII, do Regimento Int erno, e tendo em ·vista o que consta do Ot'ício n2 
475/SA/ JAM, da 3ª Auditori a da 3ª CJM, de 19 AGO 92, resolve 

N9 9.951- DESIGNAR o Auxiliar Judiciário, classe Esp~cial , referência· NI.35, do 
Quadro Permanente das Auditorias da Justiça Militar, JOS~ LUIZ FALCÃO p3ra exercer, 
em vaga decorrente da dispensa de Rita de cássia Matos de Lima, o encargo de 
Operador de Terminal , previsto no Ato n2 9,781 , junto à 3ª Auditoria da 3ª CJM. 

GEN EX HAROLDO ERI CHSEN DA FOPSECA 

1 l~~~~~~~s_e_c_re_t_a_r_ia_d_o~T_r_ib_u_n_a_1_P_1_e_n_º~~~~~~ 
'--------------------------~ Pauta de Julgamentos 

Presidência 

ATOS DE 04 DE SETEMBRO DE 1992 
O GENERAL-DE- EXERC ITO HAROLDO ERICHSEN DA FONSECA. MINISTRO-PRESIDENTE DO 

SUPERIOR TRI BUNAL MI LITAR. 
USANDO das a t ribuições que lhe são conferidas P"lo art igo 11 , inciso 

JSXXI II , do Regimento I nterno, res olve 

NQ 9 . 943-EXONE RAR, a pedido, a partir de 12 SET 92 . o Técnico Judici..:írio. classe 
"A", r eferência NS-10, PAULO ROBERTO ZAKAREWICZ. do Quadro Pe rmanent" ~a St!cretaria 
do Superior Tribuna l Mili t ar, nos t ermos do art . 34 da Lei nQ 8. 112 . de ll DEZ 90. 

O GENERAL- DE-EXERCITO HAROLDO ERICHSEN DA FONSECA , MINISTRO-PRESIDENTE DO 
SUPERIOR TRI BUNAL MILITAR, 

USANDO das at r i bui ções que lhe sao confer idas pelo art igo 11, inciso 
XXXI Í I, do Regimento In t erno, e tendo em vi s ta o que cons t a do Memo n2 208-DIF I N-
GD, de 31 AGO 92, resol ve 

NQ 9.944 - DES IGNAR, a partir de 12 SET 92, o Auxiliar J ud ic i ár i o, classe Especia l , 
r eferê ncia ~I - 35, do Quadro Permanente da Se cre t a ri a do Supe r ior Tri buna l Mi l itar , 
MARCOS MEDEIROS DE CARVALHO para exercer, em vaga decorrente da di spensa de Suely 
Mi tiyo Koma t su, o encargo de SUPERVI SOR III da Seç ão de Pl ane j amento, Or çamento e 
Administ ração Financeira da Dire to~ia de Finanças. Em conseqüência , fica di s pensado 
do encargo de Operador de Termi nal da 2! Auditoria da 3~ CJM. 

SEÇÃO iE ATAS 
PAUTA. Nº 107 
- APE LAÇ AO NQ 46.774- 4 - Relato r Ministro Raphael de Az e ve do Branco. 
Revisor Mi n i stro Pa ul o César Ca t aldo. Adyíl Dr ª Clarice do Nascimento 
Costa . 
- APE LAÇAO NQ 46.767-1 - Relator Minist~o Raphael de ·Azevedo Bra nco. 
Revi so r Mi nist r o An tonio Carlos de No gueira . Advª Dríl Carmem Lúcia A~ 
dra de de Mon tes i nos. 
- APELAÇAO N2 46. 765- 5 - Relator Ministro Ge orge Belham da Motta. Re-
viso r Minist r o Ed ua r do Pires Go nçalves. Ad vªs Drªs Mariza Pereira do 
Cou t o e Ana Mari a Davi d Cortez. 
- AP ELAÇ AO N2 46. 728 - 0 - Relator Ministro Jorge José de Carvalho. Re -
viso r Minis tr o Pa ul o César Cataldo. Adv Dr Benedito de J e sus Pereira 
Tav are s. 
- AP ELA ÇA O NQ 46.684 - ~ - Relato r Ministro Jorge José de Carvalho. Re -
viso r Mi ni s tr o Aldo Fag undes. Advs Drs Edm ilson Fr ancisco de Menezes e 
Geral do Co rt es. 
- APELA ÇAO NQ 46.694- 2 - Re lator Ministro Jorge Jo s é de Carvalho. Re -
vis or Min istro Aldo Fagu ndes. Advª Drª Ad e l cy Maria Rocha Simões Cor 7 
rea . 


